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A CÂMARA MUNICI L DE SÃO PAULO DECRE"¡A: 07 FEv 2007 

S G P . 4 2 	É 
Art. 1° — O Poder Executivo fica autorizado a conceder -reihiS"Sãd''abc'eZr tos 

tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidentes 

sobre os imóveis atingidos pelas enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 

ocorridas no município. 

-5 

Parágrafo único — A decisão administrativa que conceder a remissão prevista no 

"caput" deste artigo abrangerá apenas o exercício cujo imóvel tenha sido 

atingido pela enchente, implicando à Municipalidade o dever de restituir ao 

contribuinte as importâncias já recolhidas, a título de IPTU, durante o exercício, 

na forma do regulamento. 

Art. 2° - Para efeito da concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta 

lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 

edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatório elaborado pelas 

Subprefeituras. 

Parágrafo único — Para os fins desta lei, consideram-se áreas afetadas, os 

logradouros onde os imóveis edificados sofram danos decorrentes da invasão 
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irresistivel das águas, com destruição de alimentos, móveis, eletrodomésticos, 

instalações elétricas e outros bens previstos na regulamentação da presente lei. 

Art. 3 0  - Os relatórios previstos no artigo 2° desta lei serão elaborados na forma 

do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico, que os adotará como fundamento para o despacho concessivo da 

remissão. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, 

• 

• 
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Gabinete do Vereador Donato RF.100.40.9
6~"ta 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a • 	conceder a remissão do IPTU para imóveis atingidos pelas enchentes do 

município de São Paulo. 

A medida visa amenizar os transtornos e os prejuízos sofridos pelas 

famílias atingidas pelas já conhecidas enchentes do município, que, em 

muitos casos, decorrem da ineficiência administrativa da própria 

Municipalidade, que não controla o crescimento urbano e não presta 

serviços de limpeza e manutenção adequados às necessidades da cidade. 

Dada a relevância da matéria, solicito aos meus nobres pares a aprovação 

do presente proejeto de lei. 
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Sebashar2 A. Marques . 	. 

RF. 51.595 	. 

São Paulo, 17 de maio, de 2007. 

Ofício n°33 Gabinete n° 	/2007 

Senhor Presidente, 

Encontram-se em trâmite nesta Comissão vários projetos autorizativos impróprios, que 
autorizam o Executivo a praticar ato de sua exclusiva competência ou que concedem 
autorização para a prática de ato que exige autorização legislativa sem que, contudo, tenha 
o Executivo pedido tal autorização. 

Por serem tais proposituras inócuas e prejudiciais ao andamento dos trabalhos nesta 
Edilidade, foi firmado o Precedente Regimental n° 2/93, lido na 34a Sessão Ordinária de 
27/04/93, publicado em 06/05/93 que dispõe: 

"Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido, são INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da 
separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por manifestamente 
inconstitucionais, nos termos do art. 212, inciso I, do Regimento Interno." 

Diante do disposto no citado Precedente Regimental e no art. 212, I, do Regimento Interno, 
que determina a restituição ao autor das proposituras manifestamente anti-regimentais, 
como é o caso das chamadas normas autorizativas impróprias, encaminho-lhe as 
proposituras em anexo aguardando um pronunciamento dessa Presidência a respeito da 
matéria. 

Jot 	on o 
Presidente da Comia de Constituição e Justiça 

Exmo. Sr. 
Antonio Carlos Rodrigues 
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara,sp.gov.br  
Oficio autorizativas impróprias 
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Restitua-se o presente projeto de lei ao nobre Vereador Donato, tendo em vista o disposto 
no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, que determina a restituição ao autor da 
propositura que seja manifestamente anti-regimental, ilegal ou inconstitucional. 

O presente projeto tem por escopo autorizar o Executivo a conceder remissão do IPTU para 
imóveis atingidos pelas enchentes. 

No entanto, de acordo com o Precedente Regimental n° 02/93, os projetos autorizativos 
impróprios são inconstitucionais e devem ser restituídos ao autor. São os termos do citado 
Precedente: 

• 	
"Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido, são INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da 
separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por manifestamente 
inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do Regimento Interno". 

Diante do exposto, com fundamento no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, c/c o 
Precedente Regimental n° 02/93, e atendendo a requerimento do Presidente da douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabe a esta Presidência 
restituir, ao autor, o presente projeto de lei. 

São Paulo, )- g de setembro de 2008. 

ANT0,1 O CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Pdácio Anchieta- Viaduto Jacerei, 100 Sao Paulo - S 03'01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.g).gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Ao Exmo. Sr. Vereador Donato. 

Encaminho a V.Exa. o presente projeto, nos termos do despacho exarado pelo Sr. 
Presidente às fls. 05. 

São Paulo, 19 de setembro de 2008. 

Raimyn Batista 
Procurador Supervisdr d etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palácio Anchieta- Maduto Jawrei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.g).gov.br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR DONATO 

Senhor Presidente: 

Solicito a Vossa Excelência que o presente projeto de lei seja encaminhado à 

apreciação da douta Comissão de Constituição e Justiça para que a mesma 

externe seu posicionamento a respeito da propositura. 

Saliento que somente com a distribuição do PL a um relator com posterior 

manifestação da CCJ é que esta Casa legislativa poderá afirmar se a 

proposta em espeque é manifestamente ilegal anti-regimental ou 

inconstitucional. 

Nestes termos, peço deferimento. 

São Paulo, 18 de maio de 2009. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• 

O presente projeto de lei n° 6/07 foi restituído ao autor com fundamento no art. 212, inciso I, 
do Regimento Interno, eis que em desacordo com o Precedente Regimental n° 02/93. 

Foi dada ciência da restituição, ao autor da proposta, em 19.09.08, o qual poderia, nos 
termos do art. 212, § 2°, do Regimento Interno recorrer do ato ao Plenário no prazo de 2 
(dois) dias úteis, conforme arts. 311 e 312 do mesmo diploma legal, o que não ocorreu. 

Diante do exposto, cumpra-se a decisão de fls. 06. 

São Paulo, L&  de setembro de 2009. 

ANTON 	RLOS RODRIGUES 
Presidente' 

Palácio Anchieta- 'viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SD  CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Processo n° O 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Ao Exmo. Vereador Antonio Donato. 

Devolvo o presente projeto de lei n° 6/07, nos termos do despacho do Sr. Presidente de 
fls. 9 . 

São PauloA de maio de 2009. 

Marcella Falbo GMU—cagli 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

• 

Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 Sk Paulo - 93  CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.qlgov.br  
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Arquivado em  1. . O . 	O 5- 5  
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SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n ° 	  

do processo n° 	- 0t47 	de 20 00 - 	Qat / 01, 	RCe>  (a) 
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TéCOr,CLi  ‘ 1  f 

Recebido em SGP.22 em 09/01/2013. 

Rodrigo Abí 	az 
R 
Técnico Adm 	ativo 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

Ualrajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 
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RF 100.702 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Senhor Presidente, 

RDS 

REQUERIMENTO 	158/2017  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir PL 091/05, PL 274/05, 

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799/05, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL 

584/06, PL 006/07, PL 161/07, PL 470/07, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08, 

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL o 
169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11 PL 179/11 ,PL 359/11, PL 

cE 
518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13, Ph=84~ PL 133/14, PL 330/14, 

PL 412/14, 	 PL 045/15, PL 189/15 ,PL 190/15, PL 283/15, PL 088/16, PL 

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 39/16, PL 478/16, PL 479/16, 	;9 
PL 489/16, PL 607/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07 PLO 019/01, PLO 009/07, 	r2D'  
PLO 003/08/ PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 
PR 014/07/e PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR A TÔNIO DONATO . 

I e  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

17/02/2017 

Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supervis 

~tente Pariameatsir 
RF 100.702 

SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33. - 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 É 	de 20 	7  o  

À SGP-33 
07/03/2017 

Sr. Supervisor, 

O PL 06/2007 foi desarquivado indevidamente, fato este motivado por erro do 

Supervisor Substituto, à época, em 10 de janeiro de 2013 (fl. 11), o qual arquivou o 

presente projeto de lei nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, quando deveria 

tê-lo feito nos termos do Artigo 212, inciso I, combinado com o Artigo 274, inciso III, do 

Regimento Interno (vide fls. 5 e ss.). 

Tal erro do servidor em questão, lançado no sistema SP Legis, fez com que se 

confeccionasse uma listagem dos projetos em condição de serem desarquivados na 

qual, também indevidamente, constasse o referido PL 06/2007, visto que tal é feito de 

forma automática por um segundo sistema (Power BI), ferramenta esta que se utiliza 

da base de dados do SP Legis. A mencionada relação foi entregue à assessoria da 

liderança do PT, a qual redigiu o requerimento (fl. 12) com base no levantamento feito 

por SGP.22 (vulgo "erro em cascata"). 

Esta Supervisão só pôde constatar tal situação agora, razão pela qual devolvo 

o processo para que seja definitivamente arquivado, por solicitação do próprio autor, o 

Senhor Vereador Donato (fl. 10 — verso). 

Att. 

oni 	• .1 Caleari 
Sup- 	or 1.0-a 	 ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n o  15 
do processo 01-6 de 2007 09/03/2017 

Lucas 	. Alves Soto 
RF 1123 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 22/02/2017 
Arquivado novamente em 09/03/2017 
Com 15 fls. 
O Funcionário 

Lucas Mik-gíVes Soto 
RF 11234 
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